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MUNICÍPIO DE ANDARAÍ
ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO




[bookmark: _Hlk150522639]ANEXO I 
[bookmark: _GoBack]ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR- ETP
Art. 6°, inciso XX, Art. 18°, Inciso I da Lei Federal 14.133/21.
Decreto Municipal n° 3186/2023

O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de Oficialização da Demanda-DFD, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação.
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A prestação de serviços públicos de qualidade está diretamente relacionada à capacidade operacional da administração municipal em garantir meios adequados para execução de suas atividades, especialmente no que diz respeito à mobilidade e logística das secretarias. Nesse contexto, a disponibilidade de uma frota de veículos adequada, segura e em condições regulares de uso é fator essencial para assegurar o atendimento eficiente das demandas da população, seja na sede do município, seja nas comunidades mais afastadas da zona rural.
Nos últimos anos, o município de Andaraí tem empreendido esforços significativos para renovar e fortalecer a frota municipal de veículos, realizando aquisições importantes com vistas à modernização da estrutura administrativa. No entanto, mesmo com tais investimentos, verifica-se que o aumento contínuo das demandas, impulsionado pela ampliação dos serviços públicos e pelo crescimento das necessidades da população, tem superado a capacidade atual da frota.
Esse crescimento é especialmente notável nos serviços de transporte de pacientes, deslocamento de equipes de saúde e educação, entrega de materiais e apoio a programas sociais.
A ampliação da frota se apresenta, portanto, como uma medida estratégica e indispensável para garantir a continuidade e o aprimoramento dos serviços públicos. Além de reduzir a sobrecarga sobre os veículos já existentes,  o que contribui para a preservação da vida útil e a diminuição dos custos com manutenção  e peças, as novas  aquisições  permitirá maior agilidade, eficiência e alcance no atendimento à população.
2. DA CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO
[bookmark: _Hlk148437415]Registra-se que, embora o Plano Anual de Contratações (PCA) referente ao exercício de 2025 ainda não tenha sido formalmente elaborado e instituído no âmbito do Município, tal circunstância não inviabiliza nem compromete a presente contratação, tampouco afeta a sua legalidade ou regularidade.
A necessidade de aquisição de veículo tipo Van encontra-se devidamente justificada, sendo compatível com as atividades finalísticas das Secretarias demandantes, além de estar adequadamente prevista nas dotações orçamentárias vigentes, em consonância com as metas e prioridades estabelecidas nos instrumentos de planejamento orçamentário do Município, especialmente a Lei Orçamentária Anual (LOA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e o Plano Plurianual (PPA).
A inexistência do PCA decorre do fato de que esse instrumento de governança ainda se encontra em fase de implantação pela municipalidade, não tendo sido plenamente adotado no exercício em questão. Ressalta-se, contudo, que a presente contratação observa os princípios do planejamento, eficiência, economicidade, transparência e interesse público, estando amparada pelas condições legais, administrativas e financeiras atualmente vigentes.
Dessa forma, a execução da contratação proposta revela-se necessária, oportuna e juridicamente sustentável, assegurando a continuidade e a melhoria dos serviços públicos prestados à população, sem prejuízo à governança, ao controle e à regularidade do procedimento licitatório.
3. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A descrição dos requisitos da contratação fundamenta-se na necessidade de definição clara e objetiva de critérios que garantam a escolha da melhor solução para o interesse público. Estes requisitos devem incluir práticas de sustentabilidade, conformidade com as legislações aplicáveis e padrões mínimos de qualidade e desempenho, conforme a Lei 14.133/2021. 

Requisitos Gerais:
· O objeto que integra a solução buscada consiste no fornecimento de bens, que devem ser descritos de modo a atender as especificações técnicas e de desempenho, condições de manutenção, assistência técnica e de garantia, buscando a qualidade e a melhor relação custo-benefício.
· Os licitantes deverão apresentar junto com a proposta escrita, catálogos prospectos com a descrição do objeto proposto, bem como sua ficha técnica.
· O bem fornecido deverá possuir garantia referente a defeitos de fabricação, desempenho ou outros de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor;

Requisitos Legais: 
· Atendimento às normas técnicas e de segurança aplicáveis. 
· O fornecedor deve estar regularizado junto aos órgãos competentes.
· Apresentação de toda a documentação técnica e legal exigida, incluindo manuais, certificado de garantia, notas fiscais e demais documentos necessários para a regularização do bem.

Requisitos de Sustentabilidade: 
· Os veículos deverão apresentar consumo de combustível reduzido e desempenho energético eficiente, de modo a otimizar o uso dos recursos e minimizar a emissão de poluentes decorrentes da operação.
· Será priorizada, sempre que possível, a aquisição de veículos que atendam a padrões de baixa emissão de gases poluentes, em conformidade com as normas ambientais vigentes. 
· Deverá ser assegurado que, ao final de sua vida útil, os veículos sejam destinados de forma ambientalmente adequada, por meio de processos de reaproveitamento, reciclagem ou descarte correto, conforme os princípios da logística reversa.
Requisitos da Contratação:
· Entrega dos veículos no local indicado pela Prefeitura, em horário comercial.
· Garantia da integridade dos veículos durante o transporte. 
· Logística de entrega deve ser previamente agendada para inspeção e teste dos veículos. 
· Suporte técnico e assistência pós-venda localizados próximos ao município de Andaraí.
· Para o atendimento da necessidade especificada, são requisitos essenciais que o veiculo seja novo e atenda às especificações técnicas descritas. 
· Deve garantir eficiência energética e baixa emissão de poluentes, além de incluir a documentação técnica e legal necessária. O fornecedor deve assegurar uma logística eficiente de entrega e um suporte técnico acessível, evitando especificações desnecessárias que possam limitar a competitividade do processo licitatório.
4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA CONTRATAÇÃO
4.1. DAS QUANTIDADES:
	ITEM
	UNID.
	 QUANT. 
	DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO

	4
	UND
	6
	VEÍCULO TIPO VAN COM CAPACIDADE DE NO MINIMO 21 LUGARES - ANO DE FABRICAÇÃO E MODELO NÃO INFERIOR A 2024, 0 (ZERO) KM; cor branca pintura sólida; duas portas laterais dianteiras, uma porta lateral direita deslizante com vidro, uma porta dupla traseira com vidro, carroceria em chapa de aço; pbt mínimo 5.000kg; poltronas individuais reclináveis no compartimento de passageiros; cintos de segurança laterais dianteiros retráteis de três pontos, cintos de segurança para todos os passageiros; motorização de no mínimo 2.0l, 4 cilindros a diesel, com potência não inferior a 160 cv; câmbio com no mínimo 05 marchas à frente e uma à ré; tração traseira; direção hidráulica/elétrica; freio a disco nas 4 rodas com abs; protetor de cárter; ar condicionado frontal e traseiro (ambos originais de fábrica); airbag duplo dianteiro; travas elétrica; vidros elétricos dianteiro; alarme antifurto; sirene de ré; sensor de ré; retrovisores externos com acionamento elétrico; roda padrão mínimo aro r15; tacógrafo; rádio am/fm com cd/mp3/usb, antena e alto falantes; jogo de tapetes; garantia mínima de 12 meses sem limite de quilometragem; emplacamento em nome da contratante; e todos os itens de segurança e obrigatórios de acordo com a legislação vigente. 
garantia mínima de 12 meses, sem limite de quilometragem, inexistência de qualquer tipo de gravame sobre o veículo.
• com pneu de socorro, macaco, extintor, triangulo de sinalização, chave de roda e alavanca.
• o veículo deverá ser entregue emplacado, em nome do município na categoria oficial.



4.2. JUSTIFICATIVA PARA A QUANTIDADE:
A definição do quantitativo de veículos tipo VAN, com capacidade mínima para 21 (vinte e um) lugares, foi estabelecida a partir de análise técnica da demanda atual e projetada, considerando a realidade operacional das Secretarias demandantes e a necessidade de assegurar a continuidade, eficiência e segurança dos serviços públicos prestados à população.
O crescimento das atividades institucionais, notadamente nas áreas de saúde, educação e assistência social, tem ampliado de forma significativa a demanda por transporte coletivo de maior capacidade, seja para o deslocamento simultâneo de servidores, usuários e equipes técnicas, seja para o apoio logístico a programas e ações governamentais. Tal cenário motivou a realização de análise detalhada da frota municipal existente, bem como das rotinas de atendimento e deslocamento atualmente executadas.
Adicionalmente, foram considerados o tempo de uso, o estado de conservação e o nível de desgaste dos veículos atualmente integrados à frota municipal. Verificou-se que parte significativa desses veículos, embora ainda em operação, apresenta desgaste acentuado, o que resulta em aumento da frequência de manutenções corretivas, elevação dos custos operacionais e maior risco de interrupção dos serviços públicos em razão de falhas mecânicas.
Distribuição do Quantitativo por Secretaria
· Secretaria Municipal de Ação Social – 01 (uma) VAN
Destinada ao transporte coletivo de usuários, equipes técnicas e beneficiários de programas sociais, bem como ao apoio a ações itinerantes, visitas técnicas e atividades intersetoriais, garantindo maior eficiência, segurança e alcance das políticas de assistência social.
· Secretaria Municipal de Educação – 03 (três) VANS
Destinadas exclusivamente ao transporte escolar, para o deslocamento de alunos da rede municipal de ensino, especialmente aqueles residentes em localidades mais afastadas, bem como para apoio logístico às atividades educacionais. A previsão do quantitativo decorre da necessidade de atendimento simultâneo de diferentes rotas escolares, assegurando regularidade, segurança e continuidade do serviço de transporte escolar, em conformidade com as normas aplicáveis.
· Secretaria Municipal de Saúde – 02 (duas) VANS
Necessárias para o transporte coletivo de pacientes, acompanhantes e equipes de saúde, bem como para apoio às ações da Atenção Básica, Vigilância em Saúde e demais programas, garantindo redundância operacional, continuidade do atendimento e redução do risco de interrupção dos serviços essenciais.
A ampliação da frota, por meio da aquisição das 06 (seis) VANS, visa não apenas suprir a carência atual, mas também racionalizar o uso dos veículos, reduzir o número de viagens, otimizar recursos públicos e elevar o padrão de segurança e conforto no transporte coletivo institucional. Trata-se de medida necessária, proporcional e alinhada ao interesse público, promovendo ganhos operacionais e melhorias significativas no atendimento à população.

4.3. JUSTIFICATIVA PARA INDICAÇÃO DE MODELO DE REFERENCIA:
A indicação de modelos de referência no presente processo tem como objetivo principal garantir a eficiência operacional e a padronização da frota municipal. Importante destacar que a indicação de modelos como referência não possui caráter restritivo, sendo expressamente permitida a oferta de veículos de modelo similar ou superior, conforme estabelecido acima.
Tal indicação visa atender critérios técnicos relacionados à padronização da frota, tendo em vista que o Município de Andaraí já dispõe, em sua estrutura, veículos dos modelos indicados como referencia. Esta padronização facilita os processos de manutenção preventiva e corretiva, otimiza o estoque de peças e insumos, além de permitir maior capacitação das equipes responsáveis pelo transporte e manutenção.
Adicionalmente, o uso de modelos semelhantes favorece o planejamento logístico, o controle da frota e a gestão operacional, proporcionando uniformidade e eficiência na prestação dos serviços públicos.
Por fim, reitera-se que a indicação do modelo referência serve unicamente como parâmetro técnico e de qualidade mínima desejada, não se configurando como exigência exclusiva, permitindo-se a participação ampla de fornecedores que ofertem veículos com características técnicas similares ou superiores.
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E CONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
Quanto às soluções mercadológicas disponíveis e possíveis de serem realizadas pela Administração, que venham a atender as necessidades desta municipalidade, podemos elencar:

Solução 01 – Aquisição dos veículos. 

Solução 02 – Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviço de Locação de Veículos.

Vale ressaltar que o município de Andaraí, já realizou processos para aquisição de veículos, a exemplo do: Pregão Eletrônico n° 005/2024, Processo de Licitação n° 006/2024, Aquisição de veículo zero km, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura.
Pregão Eletrônico n° 006/2024, Processo de Licitação n° 007/2024, Aquisição de ambulâncias de porte pequeno, para o transporte de pacientes, remoção simples e de caráter eletivo, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.
Pregão Eletrônico nº 011/2024, Processo de Licitação nº 012/2024, Registro de preço para eventual aquisição de veículos diversos para renovação parcial da frota municipal.

E ao realizar o Estudo Técnico Preliminar dos processos mencionados acima, foram observadas as soluções mercadológicas disponíveis e possíveis de serem realizadas pela Administração, dentre elas, foram observadas a opção de adquirir ou locar o veiculo. E a solução que se mostrou mais eficaz, eficiente e efetiva para atender as necessidades das secretarias requisitantes, foi à aquisição dos veículos, pois realizando uma relação entre o valor a ser pago na aquisição e o valor a ser pago pela locação anual do veículo, o custo com a aquisição do veiculo ficou mais em conta do que a locação do veiculo.
Embora a aquisição de um veículo exija um investimento inicial elevado, o custo total ao longo do tempo pode ser menor em comparação com o aluguel contínuo. O aluguel implica pagamentos regulares e pode ser mais oneroso em longo prazo, especialmente se o veículo for utilizado por muitos anos.
A locação, embora em alguns casos represente uma solução pontual, não se mostra adequada neste contexto específico, considerando que o município demanda a utilização contínua e prolongada do veículo. Nesse cenário, o custo da locação, ao longo do tempo, tende a superar significativamente o investimento na aquisição direta, o que contraria o princípio da economicidade previsto na Lei nº 14.133/2021.
Além disso, a aquisição permite ao município o controle integral do bem, favorecendo a gestão patrimonial, a padronização da frota e a realização das manutenções conforme o planejamento interno, sem dependência de contratos de terceiros. A posse definitiva do veículo elimina riscos operacionais relacionados à disponibilidade do serviço locado e garante maior autonomia na prestação dos serviços públicos.
Diante das vantagens apresentadas, a aquisição de um veículo para a Prefeitura demonstra-se como a opção mais vantajosa em termos de custo-benefício, controle, e valorização do patrimônio público. A compra proporciona maior segurança financeira em longo prazo, controle absoluto sobre o uso e manutenção, e a possibilidade de personalização do veículo para atender de forma mais eficiente às necessidades do município.
Portanto, recomenda-se a aquisição dos veículos, considerando que este investimento resultará em benefícios duradouros e sustentáveis para a administração municipal e para a qualidade dos serviços prestados à população.
Diante deste contexto, entende-se que a Solução 01 – Aquisição de Veículo é a solução que se mostra mais eficaz, eficiente e efetivo para atender as necessidades do município, pois realizando uma relação entre o valor a ser pago na aquisição e o valor a ser pago pela locação anual do veículo, teremos uma equivalência de 2 (dois) anos de locação do veículo em relação ao valor a ser pago na aquisição, conforme demostrado acima.
Vale ressaltar que os veículos que contemplam a atual frota municipal, foram adquiridos a maioria no ano de 2020 e está sendo utilizado ate a presente data, ou seja, serve o município por um período de quase 4 (quatro) anos, fato este que nos faz levantar mais uma vantagem da Solução 01 em relação a Solução 02, isso porque caso o veículo a ser adquirido seja mantido em boas condições de conservação pelo mesmo período de 4 (quatro) anos, a administração economizará, com o custo que se gastará com a locação do veículo pelo mesmo período, o equivalente ao valor pago pela aquisição do automóvel.
DA MODALIDADE:	
Considerando a necessidade de ampliação e renovação gradual da frota municipal, a Administração concluiu que não há, neste momento, definição precisa quanto ao momento exato, às quantidades efetivas e às secretarias que irão demandar a substituição dos veículos ao longo da vigência contratual, ainda que existam quantitativos estimados para fins de planejamento.
Essa característica de demanda variável e não imediatamente exigível impede a realização de uma licitação que implique aquisição obrigatória, imediata e integral de todos os itens, sob pena de:
· comprometer a eficiência da gestão orçamentária;
· limitar a flexibilidade da Administração em ajustar aquisições às necessidades reais que surgirem;
· gerar risco de imobilização de recursos públicos com aquisição de veículos que podem não ser prioritários em determinado momento;
· inviabilizar uma gestão escalonada e sustentável da frota.
A necessidade de veículos no Município decorre de fatores dinâmicos, tais como:
1. Substituição progressiva de veículos com desgaste acentuado, cujo tempo de vida útil pode variar.
2. Disponibilidade orçamentária e financeira ao longo dos 12 meses da vigência da ata, não havendo garantia de que todos os veículos poderão ser adquiridos imediatamente.
3. Ampliação de programas ou criação de novas demandas pelas secretarias, sobretudo Saúde, Educação e Assistência Social.
4. Incerteza quanto a recursos de emendas parlamentares, convênios e receitas sazonais que podem ser direcionadas para aquisição de frota.
5. Eventos imprevisíveis, como quebras mecânicas, acidentes, novas demandas logísticas.
Assim, a Administração não dispõe de certeza quanto ao momento exato de cada aquisição, havendo apenas previsões estimadas para subsidiar o planejamento.
Nessas circunstâncias, e conforme entendimento doutrinário e jurisprudencial, o Sistema de Registro de Preços é o instrumento adequado, pois:
· permite que a Administração adquira apenas os itens necessários, quando a necessidade efetivamente se concretizar;
· evita aquisição obrigatória e imediata de todos os itens — situação não recomendada pela Recomendação Ministerial;
· possibilita ajustar a execução da ata à real disponibilidade financeira, respeitando prioridades administrativas;
· atende à lógica de economicidade, evitando contratações desnecessárias ou antecipadas;
· garante flexibilidade e racionalização na gestão da frota.
A modalidade também evita que cada secretaria precise conduzir processos isolados ao longo do ano, o que reduziria a eficiência administrativa e aumentaria custos operacionais.
Diante disso, opta-se justificadamente pela adoção do Registro de Preços, nos termos dos arts. 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 3.436/2024, com vistas a assegurar:
· planejamento adequado;
· flexibilidade operacional;
· eficiência na execução;
· economicidade e aderência às recomendações dos órgãos de controle.
Ressalta-se que não há obrigação de aquisição integral da estimativa, a qual funciona apenas como previsão, e que os itens serão adquiridos somente quando se configurarem as necessidades concretas, atendendo ao princípio da necessidade e ao modelo legal do SRP.
6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO
	ITEM 4

	ITEM
	UNID.
	QUANT. 
	DISCRIMINAÇÃO DO VEICULO 
	 VALOR UNITARIO
	 VALOR TOTAL

	1
	UND
	6
	VEÍCULO TIPO VAN COM CAPACIDADE DE NO MINIMO 21 LUGARES - ANO DE FABRICAÇÃO E MODELO NÃO INFERIOR A 2024, 0 (ZERO) KM; cor branca pintura sólida; duas portas laterais dianteiras, uma porta lateral direita deslizante com vidro, uma porta dupla traseira com vidro, carroceria em chapa de aço; pbt mínimo 5.000kg; poltronas individuais reclináveis no compartimento de passageiros; cintos de segurança laterais dianteiros retráteis de três pontos, cintos de segurança para todos os passageiros; motorização de no mínimo 2.0l, 4 cilindros a diesel, com potência não inferior a 160 cv; câmbio com no mínimo 05 marchas à frente e uma à ré; tração traseira; direção hidráulica/elétrica; freio a disco nas 4 rodas com abs; protetor de cárter; ar condicionado frontal e traseiro (ambos originais de fábrica); airbag duplo dianteiro; travas elétrica; vidros elétricos dianteiro; alarme antifurto; sirene de ré; sensor de ré; retrovisores externos com acionamento elétrico; roda padrão mínimo aro r16; tacógrafo; rádio am/fm com cd/mp3/usb, antena e alto falantes; jogo de tapetes; garantia mínima de 12 meses sem limite de quilometragem; emplacamento em nome da contratante; e todos os itens de segurança e obrigatórios de acordo com a legislação vigente. 
garantia mínima de 12 meses, sem limite de quilometragem, inexistência de qualquer tipo de gravame sobre o veículo.
• com pneu de socorro, macaco, extintor, triangulo de sinalização, chave de roda e alavanca.
• o veículo deverá ser entregue emplacado, em nome do município na categoria oficial.
	R$463.527,78
	R$2.781.166,68

	VALOR TOTAL GERAL
	R$2.781.166,68


7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado total da aquisição é de R$ 2.781.166,68, conforme os custos unitários apurados.
Para a estimativa dos preços referenciais da contratação, foram utilizadas como parâmetros as disposições contidas na Instrução Normativa SG/SEDGGD/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, e no Decreto Municipal nº 3187/2023, que estabelecem diretrizes para a pesquisa de preços no âmbito da Administração Pública.
A pesquisa de preços foi realizada por meio da ferramenta informatizada Sistema BLL Compras e PNCP, que fundamenta suas pesquisas nos resultados de licitações adjudicadas e/ou homologadas por órgãos públicos. Essa metodologia atende aos critérios estabelecidos nos incisos II e III do artigo 5º da IN 65/2021, pois abrange tanto as compras públicas realizadas pelo Governo Federal, por meio do Painel de Preços, quanto contratações similares efetuadas por outros entes públicos.
Além disso, para garantir maior precisão na obtenção do valor de referência e adequação ao mercado local, foi realizada pesquisa de preços direta com fornecedores do ramo, considerando que o objeto da contratação inclui a entrega do veículo no município de Andaraí, já devidamente licenciado e emplacado em nome do município. Essa abordagem permite maior aderência à realidade do mercado e assegura uma contratação vantajosa para a Administração Pública.
Para assegurar a idoneidade do processo, os fornecedores foram formalmente consultados, recebendo um documento detalhado com o objeto a ser licitado, contendo regras quanto ao prazo de resposta, validade da proposta e todas as diretrizes para a formação do preço, incluindo os detalhes do objeto. O documento ainda esclarecia que se tratava de uma pesquisa de mercado para formação de preço, sem qualquer compromisso ou vínculo com a empresa fornecedora consultada.
Dessa forma, a pesquisa de preço buscou garantir a melhor estimativa para a contratação, assegurando transparência, eficiência e respeito aos princípios da economicidade e competitividade, fundamentais para a Administração Pública.
Por fim, durante a análise comparativa das propostas recebidas, a Administração descartou alguns preços referenciais considerados inexequíveis, por estarem significativamente acima ou abaixo da média praticada no mercado, em comparação a outras propostas. Ressalta-se que, embora esses valores não tenham sido utilizados para compor a estimativa de referência, foram devidamente anexados ao processo para comprovação da lisura e transparência da pesquisa realizada.
Os comprovantes das pesquisas de preços coletadas estão anexados a este processo e subsidiaram a elaboração do Mapa de Preços, no qual constam os valores obtidos para o estabelecimento do valor unitário máximo aceito pelo órgão. O Mapa de Preços compõe este processo como Anexo I.
Considerando o Art. 6º dessa IN, foi utilizado como método para obtenção do preço estimado por item, o valor médio dos valores obtidos na pesquisa de preços, sobre um conjunto de no mínimo três preços.
Declaramos que foi feita análise crítica dos preços coletados, observou-se que os valores das propostas não apresentaram muita variação. Assim, buscou-se, dentro do conhecimento do objeto a ser adquirido, estabelecer um preço de referência condizente com o praticado no mercado. 
9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
 A solução proposta envolve a aquisição dos veículos, zero km.
Como benefícios resultantes desta aquisição espera-se melhor atender às demandas por dispositivos que possibilite garantir o fluxo de trabalho dos servidores e assegurar à continuidade e melhoria dos serviços prestados a população.
O planejamento para esta aquisição ora pretendida foi realizado buscando o melhor aproveitamento dos recursos, contemplando assim, a demanda das atividades essenciais desta municipalidade.
Com isso, o processo licitatório obedecerá ao Sistema de Registro de Preço, conforme Decreto n° 3.436/2024, que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, por intermédio do Pregão Eletrônico, sistema que se faz mais vantajoso para a Administração em virtude de não vincular a Administração total, logo podendo viabilizar as contratações conforme as necessidades. 
Após realizada a Licitação (SRP), as contratadas deverão efetivar o fornecimento dos equipamentos conforme o prazo de entrega a ser definido no Termo de Referência, e emissão de nota de empenho, seguindo criteriosamente as descrições determinadas em tal termo, além das unidades de medida de acordo com a listagem de itens adquiridos.
10. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei n.º 14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.
A solução escolhida compreende a aquisição de veículos diversos, conforme exposto. Sendo assim os itens serão subdivididos, afim de possibilitar maior competitividade e melhor aproveitamento das oportunidades do mercado, decorrendo daí, ao menos presumivelmente, maior vantagem para a Administração, ou seja, a empresa poderá dá lances em quantos itens desejarem.
11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENTIDOS
Os resultados pretendidos com a aquisição dos veículos são: 

· Maior eficácia no atendimento às demandas das Secretarias Municipais, garantindo o fluxo de trabalho, proporcionando maior agilidade das ações, durante o deslocamento das equipes.
· Redução de custos de manutenção com compras de peças e revisões, visto que os veículos novos não demandam ônus com manutenção e trocas de peças cobertas por garantia contratual, durante o período garantia de 1(um) anos;
· Redução do consumo de combustíveis, em virtude de que os veículos novos disporão de tecnologia atualizada, com aumento de eficiência energética.
· Maior Disponibilidade dos Veículos, visto que com novas aquisições garante que os veículos estejam em condições de funcionamento ótimas, diminuindo o tempo de inatividade e aumentando a disponibilidade para uso;
· Imagem de Modernização, a aquisição de novos veículos para a frota demonstra uma gestão moderna e eficiente, melhorando a percepção pública da administração municipal e mostrando compromisso com a qualidade dos serviços prestado aos munícipes.
A aquisição de veículos para frota municipal visa alcançar uma série de resultados positivos que incluem eficiência operacional, economia de combustível, melhoria na segurança, redução do impacto ambiental, aumento da confiabilidade e desempenho, e aprimoramento da imagem institucional. Esses resultados contribuem para uma gestão pública mais eficaz e para a prestação de serviços de maior qualidade à comunidade.
12. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Para assegurar a correta execução do processo de aquisição de veiculo tipo Van para atender as demandas do município, serão adotadas as seguintes providências:
1 - Elaboração e aprovação do Termo de Referência (TR) detalhado, com especificação dos itens, incluindo todas as características técnicas, condições de entrega e garantia;
2 - Publicação do edital de licitação para o Pregão Eletrônico, assegurando ampla divulgação e competitividade, conforme os prazos legais estabelecidos pela Lei 14.133/2021;
3 - Monitoramento contínuo do cumprimento das cláusulas contratuais pelo fornecedor, com a devida aplicação de penalidades em caso de descumprimento; 
4 - Formalização de um contrato de aquisição que contemple todas as condições de fornecimento, entrega, pagamento, garantia e suporte do fornecedor, assegurando proteção jurídica para a Administração;
5 - Monitoramento contínuo do cumprimento das cláusulas contratuais pelo fornecedor, com a devida aplicação de penalidades em caso de descumprimento.
6 - Solicitação e verificação de toda a documentação técnica e legal necessária, incluindo alvarás e documentação adicional para a aquisição, conforme exigido pelos órgãos fiscalizadores.
7 - Preparação do local de armazenamento e guarda dos veículos, assegurando que o espaço disponha das condições adequadas para preservação do veiculo até que este entre em operação.
8 - Capacitação dos servidores para a operação dos veículos, visando o pleno aproveitamento do veiculo adquirido e minimização de riscos operacionais.
9 - Estabelecimento de parâmetros e rotinas de manutenção preventiva e periódica do veículo, conforme especificações do fabricante, garantindo a longevidade e eficiência do equipamento
Caso surjam outras providencias previas ao contrato, o gestor e fiscal do contrato deverá ter ciência do que aborda o Decreto n° 3.433, de 02 de abril de 2024 que disciplina os procedimentos para fiscalização dos contratos administrativos e que regulamenta a gestão do contrato, vide Art. 92, inciso XVIII.
13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
[bookmark: _heading=h.gjdgxs]Na aquisição de veículos tipo Van, algumas contratações correlatas e/ou interdependentes podem ser necessárias para garantir a plena operação do veículo e a efetividade do serviço publico. Essas contratações incluem:

1. Seguro do Veículo
Contratação de seguro contra acidentes, roubos, furtos e danos, garantindo a proteção do patrimônio público.

2. Combustível e Lubrificantes
Fornecimento contínuo de combustível (gasolina e diesel) e lubrificantes essenciais para o funcionamento do veículo.

3. Manutenção Preventiva e Corretiva
Serviços especializados para manutenção mecânica e elétrica dos veículos, incluindo troca de peças, revisão periódica e eventuais reparos.

4. Treinamento para Motoristas 
Capacitação dos servidores responsáveis pela operação do veículo.

Essas contratações complementam a aquisição dos veículos, garantindo que o município tenha condições plenas de operar o veículo com eficiência, segurança e conformidade legal.
14. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS
Eventuais impactos ambientais (poluição atmosférica, produtos tóxicos na fabricação, consumo de combustíveis etc.).
Os veículos automotores têm um impacto significativo na poluição do ar, contribuindo para problemas ambientais e de saúde em todo o mundo. As emissões provenientes dos escapamentos dos veículos são uma das principais fontes de poluentes atmosféricos, como dióxido de carbono (CO2), monóxido de carbono (CO), óxidos de nitrogênio (NOx) e partículas finas. O dióxido de carbono é um dos principais gases de efeito estufa responsáveis pelas mudanças climáticas. Os carros movidos a combustíveis fósseis emitem grandes quantidades de CO2 durante a queima de gasolina ou diesel. Isso contribui para o aquecimento global e para a deterioração da qualidade do ar. Além disso, os óxidos de nitrogênio e as partículas finas provenientes dos veículos estão relacionados a problemas respiratórios, doenças cardíacas e outros impactos negativos na saúde humana.
Desse modo, ressalta a importância da aquisição de veículos novos, pois os mesmo atende aos limites máximos de emissão de poluentes e estejam de acordo com o Programa de Controle da poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE, preferencialmente dotados de tecnologia que faculte a diminuição da emissão de gases e/ou substâncias poluentes, estará em conformidade com a “PROMOÇÃO DA SUSTENTABILIDADE”, uma vez que, dentre outros fatores, contribuirá para a “redução do impacto negativo das atividades do órgão no meio ambiente”.
15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO
Com base na análise da situação atual e das necessidades operacionais do Município de Andaraí, conclui-se que a aquisição de novos veículos configura-se como uma solução técnica viável e indispensável para o fortalecimento da capacidade logística e administrativa das secretarias municipais.
A medida é necessária para atender ao crescimento contínuo da demanda pelos serviços públicos essenciais, principalmente nas áreas de saúde, educação, assistência social e infraestrutura, garantindo o deslocamento seguro de equipes, transporte de pacientes, distribuição de materiais e execução de ações em comunidades rurais e urbanas.
Além de proporcionar maior eficiência operacional, a ampliação da frota contribuirá para a preservação dos veículos atualmente em uso, reduzindo custos com manutenção corretiva e aumentando sua vida útil, em consonância com os princípios da economicidade e da boa gestão dos recursos públicos.
Diante do exposto, posicionamo-nos favoravelmente à aquisição dos veículos, como solução mais vantajosa e estratégica para assegurar a continuidade, qualidade e expansão dos serviços prestados à população do Município de Andaraí.

Andaraí, 21 de julho de 2025.

___________________________________
Tácio Araújo da Silva
Técnico Responsável pela Demanda
Decreto 3710/2025
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